
  Tiragem: 5550

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Regional

  Pág: 22

  Cores: Cor

  Área: 16,94 x 19,10 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 50892687 20-11-2013

Municípios querem parte
das receitas do IVA
Poder local Presidente da Câmara de Lisboa quer que autarquias sejam
compensadas pela diminuição de receitas do IMT e da derrama
O presidente da Câmara de
Lisboa defendeu ontem que os
municípios devem receber
uma parte das receitas do IVA
para compensar o previsto fim
de “impostos fundamentais”,
como o IMT e a derrama.

António Costa destacou que
a receita fiscal dos municípios
diminuiu nos últimos anos
cerca de 16% e que “impostos
fundamentais”, como o Im-
posto Municipal sobre as
Transmissões Onerosas de
Imóveis (IMT) e a derrama,
não só têm vindo a diminuir
como deverão ser extintos.

“A extinção destes impostos
tem de ter por contrapartida a
criação de novas receitas do
ponto de vista municipal. A re-
ceita que me parece mais ade-
quada é que os municípios
passem a participar numa
parte da receita que o Estado
cobra do IVA. Não é aumentar
o IVA. É passarmos a participar
numa parte do IVA”, defendeu.

Para António Costa - que fa-
lava na conferência "A nova Lei
das Finanças Locais", promo-
vida pela Ordem dos Técnicos
Oficiais de Contas -, esta seria
uma forma de incentivar os mu-

nicípios a concentrarem-se na
promoção da actividade eco-
nómica do concelho e a esta-
belecer uma maior equidade
entre os vários municípios.

Quanto à percentagem de
IVA a receber pelos municípios,
para Antonio Cos ta, é uma
questão a “trabalhar com o Es-
tado”. “Dou um exemplo: basta
os municípios participarem
em 2% da receita do IVA para

cobrirem o que recebem hoje
na derrama”, realçou.

Costa teme que, sem um no -
vo modelo de financiamento,
os municípios percam autono-
mia em relação ao Estado e
que mesmo os que hoje vivem
sobretudo de receitas próprias
passem a concorrer com os
outros na repartição do Fundo
de Equilíbrio Financeiro.

Por outro lado, considera que

pode estar em causa a distribui-
ção de verbas do quadro comu-
nitário, a partir de Janei ro de
2014 “as únicas verbas que po-
dermos ter como certas nos
próximos anos para investi-
mento”, porque com esta “asfi-
xia na capacidade de mobiliza-
ção de recursos por parte dos
municípios”, a componente de
comparticipação nacional pode
não ser assegurada.|
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António Costa teme pela inexistência de recursos para comparticipar nos apoios comunitários


